
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 661.673 - RS 
(2015/0029403-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : GUILHERME DE ESCOBAR GUASPARI E OUTRO(S)
AGRAVADO : GERMANI ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : DARTAGNAN LIMBERGER COSTA 
  LEANDRO K. STEIN E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. ICMS. COMPROVAÇÃO DA 
VENDA COM BONIFICAÇÃO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
MERCADORIAS DADAS EM BONIFICAÇÃO. BASE DE 
CÁLCULO. INTELIGÊNCIA DO RESP REPETITIVO 1.111.156/SP. 
SÚMULA 83/STJ. 

1. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao dar provimento à 
apelação, entendeu que há provas de que a mercadoria é bonificada. 
Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende o recorrente, 
demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o 
que é defeso a esta Corte em razão do óbice da Súmula 7/STJ. 

2. Não há incidência do ICMS nas operações que 
envolvem mercadorias dadas em bonificação porque a lei prevê que a 
base de cálculo do ICMS é a operação mercantil efetivamente realizada, 
o que não ocorre na hipótese de bonificação, que é uma modalidade de 
desconto consistente na entrega de maior quantidade de produto vendido 
em vez de concessão de redução no valor da venda, de modo que o 
provedor das mercadorias é beneficiado com a redução do preço médio 
de cada produto, sem, contudo, implicar redução do preço do negócio. 

3. Registre-se que referido entendimento foi reiterado pela 
Primeira Seção desta Corte por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial repetitivo 1.111.156/SP, desta relatoria, DJe 22/10/2009.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
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Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 14 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator

Documento: 1397671 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 661.673 - RS 
(2015/0029403-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : GUILHERME DE ESCOBAR GUASPARI E OUTRO(S)
AGRAVADO : GERMANI ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : DARTAGNAN LIMBERGER COSTA 
  LEANDRO K. STEIN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO RIO 
GRANDE DO  SUL contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do 
agravo e deu provimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 1.978, 
e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. ICMS. BASE DE CÁLCULO. INTELIGÊNCIA 
DO RESP REPETITIVO 1.111.156/SP. MERCADORIAS DADAS EM 
BONIFICAÇÃO. DESCONTO INCONDICIONAL. ART. 13 DA LC 
N. 87/96. NÃO INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
A QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

Para melhor compreensão da demanda, confira-se o relatório elaborado 
no decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado pelo ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL contra decisão que obstou a subida de recurso 
especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da 
Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul assim ementado (fl. 1840, e-STJ): 

"APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. 
MERCADORIA COM DESCONTOS E BONIFICAÇÕES 
CONCEDIDOS. HIPÓTESE DE NÃO-INCIDÊNCIA DO ICMS. 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. PRECEDENTES DO STJ 
E DESTA CORTE.

APELO PROVIDO. UNÂNIME."

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 1865, 
e-STJ).  
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No recurso especial, alega a parte recorrente, preliminarmente, 
ofensa ao art. 535, II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos 
embargos de declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou 
sobre pontos necessários ao deslinde da questão.

No mérito do recurso especial, alega violação dos arts. 12, I, 
13, I,  § 1º, II,  "a", e 15, II, § 1º, I, da Lei Complementar n. 87/96; e 
166 do Código Tributário Nacional.

Sustenta, em síntese, que "inarredável concluir-se que a 
bonificação em mercadorias, tal como praticada pela autora, não 
pode ser excluída da base de cálculo do ICMS, e, o acórdão, ao 
acolher o apelo da empresa, reformando a sentença, violou a 
legislação federal destacada. Por último, em se tratando de repetição 
de indébito, a empresa não produziu a prova prevista no art. 166 do 
CTN, vale dizer, não demonstrou que deixou de repassar o tributo 
alegadamente pago a maior a seus clientes" (fl. 840, e-STJ).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 1897/1909, e-STJ), 
sobreveio o juízo de admissibilidade negativo na instância de origem 
(fls. 81919/1923, e-STJ), o que ensejou a interposição do presente 
agravo."

Sustenta o agravante, em síntese, "que há, no presente caso, 
circunstância fática peculiar, que modifica o quadro e impossibilita a aplicação da 
jurisprudência citada, já que não houve comprovação de que as operações tidas 
como bonificações tenham tido relação com as respectivas operações principais, 
tendo em vista a ausência de referência ou juntada das notas fiscais destas. Ou 
seja, analisada a prova produzida nos autos e verificada a ausência de 
comprovação da existência da relação das operações tidas como bonificações com 
as respectivas operações principais, conclui-se que se tratavam, em verdade, de 
operações independentes" (fl. 1.989, e-STJ).

Assevera, ainda,  que, "Por tais razões, devem ser afastados os óbices 
referentes às Súmulas n.ºs 7 e 83 desta Corte Superior, já que se trata de questão 
peculiar, e que, portanto, se diferencia da simples adoção do entendimento desta 
Corte Superior no que toca às operações de bonificações de mercadorias, e, ainda, 
sendo possível verificar os fatos de decisão proferida nos autos, necessitando de 
absolutamente nenhum reexame de fatos e provas" (fl. 631, e-STJ). 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 661.673 - RS 
(2015/0029403-0)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. ICMS. COMPROVAÇÃO DA 
VENDA COM BONIFICAÇÃO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
MERCADORIAS DADAS EM BONIFICAÇÃO. BASE DE 
CÁLCULO. INTELIGÊNCIA DO RESP REPETITIVO 1.111.156/SP. 
SÚMULA 83/STJ. 

1. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao dar provimento à 
apelação, entendeu que há provas de que a mercadoria é bonificada. 
Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende o recorrente, 
demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o 
que é defeso a esta Corte em razão do óbice da Súmula 7/STJ. 

2. Não há incidência do ICMS nas operações que 
envolvem mercadorias dadas em bonificação porque a lei prevê que a 
base de cálculo do ICMS é a operação mercantil efetivamente realizada, 
o que não ocorre na hipótese de bonificação, que é uma modalidade de 
desconto consistente na entrega de maior quantidade de produto vendido 
em vez de concessão de redução no valor da venda, de modo que o 
provedor das mercadorias é beneficiado com a redução do preço médio 
de cada produto, sem, contudo, implicar redução do preço do negócio. 

3. Registre-se que referido entendimento foi reiterado pela 
Primeira Seção desta Corte por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial repetitivo 1.111.156/SP, desta relatoria, DJe 22/10/2009.

Agravo regimental improvido.
  
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Não obstante o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, ao dar provimento à apelação, entendeu que há provas de a 
mercadoria é bonificada.
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É o que se infere da leitura do seguinte excerto do voto condutor do 
acórdão recorrido (fl. 185, e-STJ):

"Entendo que merece ser reformada a sentença que se baseia, 
para fins de reconhecer a ausência de direito da autora, nolfato de 
que não há provas de que se está diante de vendas com bonificação.

Entendo que o pedido não pode deixar de ser atendido pelo 
fundamento apontado, na medida em que a larga quantidade de 
notas fiscais juntadas aos autos comprova que as operações ali 
descritas tratam de bonificação."

Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende o recorrente, 
demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a 
esta Corte em razão do óbice da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido, a doutrina do jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." ("Direito Sumular - Comentários às Súmulas do Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça", 6. ed. ampliada e 
revista, Revista dos Tribunais, p. 305).

Nesse sentido:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTENTE. EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO. REQUISITOS. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 
BONIFICAÇÕES. BASE DE CÁLCULO SOBRE O VALOR 
INTEGRAL DAS MERCADORIAS, INCLUSIVE SOBRE BENS 
DADOS EM BONIFICAÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.111.156/SP. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA VENDA COM BONIFICAÇÃO. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ.
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1. Cuida-se originariamente de mandado de segurança 
impetrado pela agravante com o intuito de afastar a incidência do 
ICMS às mercadorias remetidas em bonificação, bem como o 
creditamento do imposto indevidamente recolhido.

2. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida.

3. É cediço que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre 
todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas, ou a responder, um a um, a todos os seus 
argumentos quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão.

4. Cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu 
livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, 
aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável 
ao caso.

5. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a análise da 
existência de direito líquido e certo, bem como a impropriedade da 
via mandamental por ausência de prova pré-constituída, a autorizar 
o conhecimento do Mandado de Segurança, implica reexame do 
conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

6. Impossível sindicar acerca da possibilidade de aplicação do 
entendimento exarado no Recurso Especial Repetitivo 1.111.156/SP, 
no sentido da não incidência de ICMS sobre as mercadorias dadas 
em bonificação, tendo em vista que o Tribunal de origem concluiu 
que não foi comprovada a venda com bonificação. Incidência da 
Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 107.884/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 02/05/2013, DJe 16/05/2013)

DA SÚMULA 83/STJ

Não há incidência do ICMS nas operações que envolvem mercadorias 
dadas em bonificação porque a lei prevê que a base de cálculo do ICMS é a operação 
mercantil efetivamente realizada, o que não ocorre na hipótese de bonificação, que é 
uma modalidade de desconto consistente na entrega de maior quantidade de produto 
vendido em vez de concessão de redução no valor da venda, de modo que o provedor 
das mercadorias é beneficiado com a redução do preço médio de cada produto, sem, 
contudo, implicar redução do preço do negócio.

Registre-se que referido entendimento foi reiterado pela Primeira Seção 
desta Corte por ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.111.156/SP, 
desta relatoria, DJe 22/10/2009. Confira-se a ementa do julgado:
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"TRIBUTÁRIO – ICMS – MERCADORIAS DADAS EM 
BONIFICAÇÃO – ESPÉCIE DE DESCONTO INCONDICIONAL – 
INEXISTÊNCIA DE OPERAÇÃO MERCANTIL – ART. 13 DA LC 
87/96 – NÃO-INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO.

1. A matéria controvertida, examinada sob o rito do art. 543-C 
do Código de Processo Civil, restringe-se tão-somente à incidência 
do ICMS nas operações que envolvem mercadorias dadas em 
bonificação ou com descontos incondicionais; não envolve incidência 
de IPI ou operação realizada pela sistemática da substituição 
tributária.

2. A bonificação é uma modalidade de desconto que consiste na 
entrega de uma maior quantidade de produto vendido em vez de 
conceder uma redução do valor da venda. Dessa forma, o provador 
das mercadorias é beneficiado com a redução do preço médio de 
cada produto, mas sem que isso implique redução do preço do 
negócio.

3. A literalidade do art. 13 da Lei Complementar n. 87/96 é 
suficiente para concluir que a base de cálculo do ICMS nas 
operações mercantis é aquela efetivamente realizada, não se 
incluindo os 'descontos concedidos incondicionais'.

4. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido 
de que o valor das mercadorias dadas a título de bonificação não 
integra a base de cálculo do ICMS.

5. Precedentes: AgRg no REsp 1.073.076/RS, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 25.11.2008, DJe 
17.12.2008; AgRg no AgRg nos EDcl no REsp 935.462/MG, Primeira 
Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe 8.5.2008; REsp 
975.373/MG, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
15.5.2008, DJe 16.6.2008; EDcl no REsp 1.085.542/SP, Rel. Min. 
Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 24.3.2009, DJe 
29.4.2009.

Recurso especial provido para reconhecer a não-incidência do 
ICMS sobre as vendas realizadas em bonificação. Acórdão sujeito ao 
regime do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução 
8/2008 do Superior Tribunal de Justiça." (REsp 1.111.156/SP, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
14/10/2009, DJe 22/10/2009.)

Nesse sentido,  os seguintes precedentes:

"TRIBUTÁRIO  - PROCESSO CIVIL - ICMS - SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA - VENDAS COM BONIFICAÇÃO - RECOLHIMENTO 
DESTACADO - VALIDADE - AUSÊNCIA DE PRESUNÇÃO DA 
MANUTENÇÃO DO BENEFÍCIO - ACÓRDÃO - NULIDADE POR 
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OMISSÃO - FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE - SÚMULA 
284/STF - HONORÁRIOS - REVISÃO - SÚMULA 7/STJ.

1. É deficiente o recurso especial que não indica em que 
consiste a violação à legislação federal e qual o fundamento para a 
necessidade de sua abordagem pelo acórdão embargado. 
Precedentes.

2. As vendas com bonificação em mercadorias em regra 
equivalem aos descontos incondicionados e, por conseguinte, 
excluem-se da base de cálculo do ICMS.

3. O intuito de lucro e a inexistência de obrigação legal 
imputável aos contribuintes da cadeia de circulação de mercadorias 
impede a adoção da presunção de que as mercadorias adquiridas por 
bonificação permanecerão com esta qualidade até a destinação final 
pelo consumidor. Precedente: REsp. 993409/MG, Rel. Ministro  
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/05/2008, DJe 
21/05/2008.

4. Validade da exigência de destaque do ICMS no regime de 
substituição tributária pelo substituto tributário nas operações 
interestaduais.

5. Inviável na instância especial a revisão de honorários de 
advogado, salvo se ínfimos ou excessivos, o que não ocorre na 
hipótese. Precedentes.

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não 
provido." (REsp 1.098.304/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 5/8/2010, DJe 17/8/2010.)

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ICMS. BASE DE 
CÁLCULO. VALOR DA OPERAÇÃO MERCANTIL. INCLUSÃO DE 
MERCADORIAS DADAS EM BONIFICAÇÃO. DESCONTOS 
INCONDICIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. LC N.º 87/96. MATÉRIA 
DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1111156/SP, SOB O 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC.

1. A base de cálculo possível do ICMS nas operações mercantis, 
à luz do texto constitucional, é o valor da operação mercantil 
efetivamente realizada ou, consoante o artigo 13, inciso I, da Lei 
Complementar n.º 87/96, 'o valor de que decorrer a saída da 
mercadoria'.

2. Desta sorte, afigura-se inconteste que o ICMS 
descaracteriza-se acaso integrarem sua base de cálculo elementos 
estranhos à operação mercantil realizada, como, por exemplo, o 
valor intrínseco dos bens entregues por fabricante à empresa 
atacadista, a título de bonificação, ou seja, sem a efetiva cobrança 
de um preço sobre os mesmos.

3.  A Primeira Seção deste Tribunal Superior pacificou o 
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entendimento acerca da matéria, por ocasião do julgamento do Resp 
1111156/SP, sob o regime do art. 543-C, do CPC, cujo acórdão 
restou assim ementado: TRIBUTÁRIO - ICMS - MERCADORIAS 
DADAS EM BONIFICAÇÃO - ESPÉCIE DE DESCONTO 
INCONDICIONAL - INEXISTÊNCIA DE OPERAÇÃO MERCANTIL 
- ART. 13 DA LC 87/96 - NÃO-INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO 
DO TRIBUTO.

1. A matéria controvertida, examinada sob o rito do art. 543-C 
do Código de Processo Civil, restringe-se tão-somente à incidência 
do ICMS nas operações que envolvem mercadorias dadas em 
bonificação ou com descontos incondicionais; não envolve incidência 
de IPI ou operação realizada pela sistemática da substituição 
tributária.

2. A bonificação é uma modalidade de desconto que consiste na 
entrega de uma maior quantidade de produto vendido em vez de 
conceder uma redução do valor da venda. Dessa forma, o provador 
das mercadorias é beneficiado com a redução do preço médio de 
cada produto, mas sem que isso implique redução do preço do 
negócio.

3. A literalidade do art. 13 da Lei Complementar n. 87/96 é 
suficiente para concluir que a base de cálculo do ICMS nas 
operações mercantis é aquela efetivamente realizada, não se 
incluindo os 'descontos concedidos incondicionais'.

4. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido 
de que o valor das mercadorias dadas a título de bonificação não 
integra a base de cálculo do ICMS.

5. Precedentes: AgRg no REsp 1.073.076/RS, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 25.11.2008, DJe 
17.12.2008; AgRg no AgRg nos EDcl no REsp 935.462/MG, Primeira 
Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe 8.5.2008; REsp 
975.373/MG, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
15.5.2008, DJe 16.6.2008; EDcl no REsp 1.085.542/SP, Rel. Min. 
Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 24.3.2009, DJe 
29.4.2009.

Recurso especial provido para reconhecer a não-incidência do 
ICMS sobre as vendas realizadas em bonificação. Acórdão sujeito ao 
regime do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução 
8/2008 do Superior Tribunal de Justiça. (REsp 1111156/SP, Rel. 
Ministro  HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
14/10/2009, DJe 22/10/2009) 4. Não obstante, restou consignada, na 
instância ordinária, a ausência de comprovação acerca da 
incondicionalidade dos descontos, consoante dessume-se do seguinte 
excerto do voto condutor do aresto recorrido, in verbis: 'No caso dos 
autos, se tem contratos de bonificação, descritos nos instrumentos de 
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fls. 28/57, onde não são esclarecidas as operações a que se referem.
Na realidade, configuram operações independentes das vendas 

que são fatos geradores de ICMS. Evidente que não se configuram 
como descontos promocionais e por isso, integram o valor das 
operações.

Desta forma, correta a interpretação conferida pelo ilustrado 
julgador, não vislumbrando direito pleiteado pela impetrante de 
impedir o Fisco de examinar os lançamentos fiscais e constituir 
eventualmente crédito tributário.' 5. Destarte, infirmar a decisão 
recorrida implica o revolvimento fático-probatório dos autos, 
inviável em sede de recurso especial, em face do Enunciado Sumular 
07 do STJ.

6. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 
1.089.340/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 27/4/2010, DJe 10/5/2010.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ante o exposto, não tendo a parte agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0029403-0 AREsp 661.673 / RS

Números Origem:  00052808320118210008  00777135620148217000  00811100015588  
02068384820128217000  04262166920138217000  2068384820128217000  
4262166920138217000  52808320118210008  70049002470  70057015893  70058851502  
70060603206  777135620148217000  811100015588

PAUTA: 14/04/2015 JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : GUILHERME DE ESCOBAR GUASPARI E OUTRO(S)
AGRAVADO : GERMANI ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : DARTAGNAN LIMBERGER COSTA

LEANDRO K. STEIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : GUILHERME DE ESCOBAR GUASPARI E OUTRO(S)
AGRAVADO : GERMANI ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : DARTAGNAN LIMBERGER COSTA

LEANDRO K. STEIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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